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    REGISTROS E AGRADECIMENTOS




    Registros. Maria do Livramento Bezerra sempre esteve presente em minha casa. Escutava meu Pai, Adilson Leite, seu amigo na Faculdade de Direito da Paraíba, pronunciar seu nome e falar um pouco sobre a sua vida. Formaram-se na turma de 1971, cujo paraninfo foi o Governador Ernani Sátyro e o patrono Dorgival Terceiro Neto. À época, o bedel Edivaldo da Silva Brandão impunha disciplina aos alunos Nilo Ramalho, Manoel Soares Monteiro, Afra Gerônimo Leite, João Antônio de Moura, Geraldo Gomes de Lima (orador), Carlos Coelho de Miranda Freire, Lira Benjamim Torres, Paulo Barbosa de Almeida, Agamenon Edmundo de Castilho, Luiz Humberto Azevedo Melo, João Santos Coelho Neto, dentre outros.




    Não tive a fortuna de ser seu aluno. Após alguns anos entre Recife e São Paulo, vim para João Pessoa com o propósito de iniciar minha carreira profissional. Nesta cidade, pude conhecê-la bem e intensamente. Foi ela quem me estimulou a fazer o concurso para Professor de Direito Tributário na UFPB, onde me encontro atualmente, após mais de 25 anos de magistério. Conviver e trabalhar ao seu lado foi uma experiência marcante, seja no Departamento de Direito Público, assim como na direção da Faculdade. Seu carisma e sua inata capacidade de liderança tocavam a alma de todos nós. Até que sobreveio sua aposentadoria e, para minha honra, assumi suas disciplinas na graduação em direito. Ao longo dos anos, partilhamos nossa alegria pelo Direito Tributário e, também, dividimos a admiração pelo pensamento e a obra do Professor José Souto Maior Borges, seu orientador no Mestrado na Faculdade de Direito do Recife.




    À você “Menta” este livro é dedicado.




    Um registro sobre o tema. Sua escolha não foi casual. Antes, reside na tentativa de prestigiar e fortalecer os municípios no contexto do federalismo brasileiro. O exame do ITBI a partir da experiência normativa de João Pessoa condiz com a valorização da urbe enquanto espaço plural de vivência entre as pessoas, destinatárias por excelência de políticas públicas.




    No curso de sua elaboração, lembrei-me de minha passagem como Procurador Geral do Município de João Pessoa durante a gestão do Prefeito Luciano Agra. Bons debates em torno do ITBI com os procuradores e os auditores municipais. Algumas controvérsias somente foram resolvidas mais recentemente pelo STF, circunstância que demonstra cada vez mais a importância do ITBI para as finanças públicas municipais.




    Desejamos que a comunidade jurídica bem acolha esta obra, pois foi concebida para todos àqueles que fazem do Direito Tributário o instrumento de sua atuação profissional.




    Agradecimentos. Fruto de um esforço coletivo, faço um agradecimento especial a Fernando Scaff, Jeconias Rosendo Júnior, Alberto Macedo, Francisco Leocádio, Chico Leite, Ana Paula Basso, André Borges, Aderaldo Júnior, Waldemar Neto, Lucas Sampaio, Ronaldo Medeiros, Diana Costa Lima, Davi Pereira Gomes, Lívia Meira, Jubevan Caldas, Alexandre Costa, Zé Gomes, Thaciano Azevedo, Cynara Bandeira de Souza, Rodrigo Fontana, Paulo Eduardo, Eduardo Frade, Caio Marques, Hector Huslan e Wladimir Alcibíades. Meu preito de gratidão a cada um dos autores. Todos foram muitos gentis em atender nossos pedidos. Ainda mais em perdoar nossas cobranças.




    De igual modo, agradecemos a Anne Augusta e a Luciano Maia que nos agraciaram com o prefácio e a apresentação deste trabalho e que também desfrutaram da amizade com a Professora Livramento.




    Ronaldo Medeiros, Eduardo Frade e Thaciano Azevedo são grandes amigos e estudiosos do direito tributário. Contribuíram decisivamente com a sugestão de nomes e temas para o presente trabalho.




    Finalmente, minha gratidão ao Professor Sales Gaudêncio. Nosso imortal e Vice-Presidente da Academia Paraibana de Letras, pelas excelentes sugestões para o fechamento deste livro.




    Parahyba, 10 de outubro de 2022.




    Geilson Salomão Leite




    Professor de Direito Tributário da UFPB




    Advogado




    gesalomao@gmail.com


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Esta é uma obra coletiva, que homenageia a Professora Maria do Livramento Bezerra, acadêmica com extensa carreira nos Cursos de Direito na Universidade Federal da Paraíba e no UNIPÊ - Institutos Paraibanos de Educação, ministrando a disciplina Direito Tributário.




    A professora Maria do Livramento Bezerra conciliou suas atividades de advogada pública (Procuradora do Estado da Paraíba) com a de docente da Universidade Federal da Paraíba e do UNIPÊ, tendo ensinado por mais de 5 décadas várias gerações de juristas. Advogados (públicos e privados), magistrados, membros dos ministérios públicos, professores, receberam suas lições, e colheram de seu entusiasmo pela vida e pelo Direito a inspiração para seguirem adiante, procurando ser semeadores da justiça.




    “Nós devemos encontrar tempo para parar e agradecer às pessoas que fazem a diferença em nossas vidas”, alerta John F. Kennedy. É o que fazemos agora nós, seus ex-alunos, ex-colegas de trabalho (como professores ou advogados públicos), ou simplesmente pessoas agradecidas pelas lições de Direito, justiça, ética e vida, partilhadas com entusiasmo, vibração e encantamento pela Professora Livramento Bezerra.




    O campo de ensino da homenageada é a tributação – e o Direito da tributação –, pedra angular do Estado de Direito. Por um lado, é seu objeto o poder de estabelecer como a sociedade contribuirá para fazer face às despesas comuns e permitirá ao Estado – qualquer que seja sua forma ou modelo – ter recursos financeiros para desenhar políticas públicas, com as quais possa realizar o bem comum. Por outro lado, é precisamente na definição de limites a esse poder que se garantirá aos cidadãos prevenir e controlar abusos, mantendo as liberdades públicas. A luta contra a opressão tributária está na raiz da Carta Magna das Liberdades dos ingleses, de 1215, e da Revolução Francesa de 1789. A luta contra os excessos continua a ser, também hoje, pauta diária.




    A presente obra está organizada em cinco partes. A Parte I dialoga com a temática das Finanças Públicas, e traz contribuições de Fernando Facury Scaff sobre o Município no federalismo brasileiro a partir da constituinte de 1988 e Jeconias da Silva Júnior, tratando da autonomia municipal e a arrecadação do ITBI.




    A Parte II da obra avança para a análise dos aspectos constitucionais do Imposto de Transmissão e Bens Imóveis. Francisco Leocádio localiza o ITBI na Constituição Federal; Francisco Leite Duarte examina os princípios constitucionais aplicáveis ao ITBI; Ana Paula Basso aborda o ITBI e as imunidades tributárias.




    A Parte III da obra mergulha na realidade jurídica local, com a Lei Complementar Municipal nº 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário do Município de João Pessoa) ancorando o conjunto das contribuições sob a grande temática do ITBI e da Legalidade Tributária. André Borges Coelho inicia a abordagem pelos aspectos material, espacial e temporal da obrigação tributária (arts. 199 a 201, CTM); Aderaldo Cavalcanti da Silva Júnior foca no contribuinte, em sua apreciação do Aspecto pessoal da obrigação tributária (arts. 203 e 204, CTM); Waldemar de Albuquerque Aranha Neto discute o Aspecto quantitativo da obrigação tributária (arts. 205 e 206, CTM); Lucas Sampaio visita as hipóteses de não incidência tributária (art. 202, CTM); Ronaldo Medeiros radiografa o lançamento tributário e do recolhimento do ITBI (arts. 207 e 208, CTM); Diana Costa Lima e Davi Moreira Pereira Gomes lançam luzes sobre as isenções de ITBI (art. 209, CTM); Lívia Meira mapeia as Infrações e penalidades; Jubevan Caldas encarta as obrigações acessórias; José Alexandre Costa, Neto, apresenta o Procedimento e o Processo Contencioso Administrativo Tributário.




    A Parte IV da obra apresenta a interpretação e aplicação do ITBI nos âmbitos judicial e administrativo. Inaugurando o tema, José Gomes de Lima Neto aborda o ITBI no entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF, sendo seguido por Thaciano Rodrigues de Azevedo, que comenta o ITBI na compreensão do Superior Tribunal de Justiça – STJ. Essa visão é comparada com a aplicação dada ao ITBI no âmbito do Conselho de Recursos Fiscais do Município de João Pessoa, segundo o olhar de Cynara Souza e Rodrigo Fontana.




    Finalmente, a obra trata, em sua Parte V, dos Temas Controvertidos no ITBI, em que Paulo Chacon faz Uma aproximação entre o ITBI e o ITCMD; Eduardo Frade e Geilson Salomão analisam o ITBI nas transferências para Holdings; Caio Victor Nunes Coelho Marques e Hector Huslan Rodrigues Mota estudam a incidência do ITBI em incorporação de empresas; Wladimir Alcibíades Cunha analisa o ITBI na cessão de direitos hereditários e renúncia à herança e Alberto Macedo conclui examinando o ITBI à luz do REsp nº 1937.821/SP.




    João Pessoa, 08 de setembro de 2022.




    Luciano Mariz Maia




    Professor de Direito Constitucional UFPB




    Subprocurador-Geral da República


  




  

    PREFÁCIO




    Inspiração, sabedoria, inteligência e humildade. Professora Maria do Livramento Bezerra é referência e signo de capital importância para os juristas paraibanos, especialmente para os tributaristas de nosso estado. É mulher professora, gestora, inspiradora. Sempre disposta a lecionar, compartilha conhecimento com o diálogo, utilizando-se, sobretudo, de palavras assertivas; com os gestos, utilizando-se, por sempre, de um olhar seguro. A professora Maria do Livramento Bezerra é sinônimo da sapiência que constrói, marca presente no brasão da Universidade Federal da Paraíba – UFPB -, a quem tanto ajudou a construir: “sapientia aedificat”.




    A presente obra coletiva é uma homenagem merecida ao magistério em Direito Tributário da Professora Maria do Livramento Bezerra, uma produção legítima de vários operadores tributaristas do Direito, incluindo amigos, colegas, ex-alunos, todos admiradores de professora Livramento. Uma obra cujo objetivo versa sobre análise dos principais aspectos do ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – além das controvérsias doutrinárias e jurisprudenciais suscitadas por cada tema abordado.




    A temática que irradia a grandeza e apresenta esta obra compõe diversos artigos científicos que, compilados, traduzem a influência e real aprendizado com que a professora Livramento dedicou a seus alunos, hoje profissionais tributaristas renomados. Ela despertou a paixão pelo Direito Tributário, não apenas na graduação, mas, sobretudo, nas escolhas profissionais que muitos tomaram durante e após os ensinamentos no curso de Direito da UFPB e de outras instituições de ensino.




    A cognição da magnitude desta obra perpassa necessariamente pela compreensão da grande mulher que a centelha. Esta coletânea de artigos ocupa-se, principalmente, de pessoas que a admiram, a respeitam, a valorizam e, sobretudo, inspiram-se nela. Assim, compartilham a grande honra de registrar seus ensinamentos em forma de artigos a serem lidos, entendidos, compreendidos e vividos.




    Professora Livramento, como sempre fora chamada pelos alunos - e tenho a honra de estar inclusa nesse privilegiado rol –, sempre vivenciou o magistério como missão. Humilde nas lições, sábia nas palavras, segura nos debates, fiel à ciência jurídica, ela sempre encantou a todos que passaram por suas mãos de educadora. Leciona Direito Tributário com afinco e autoridade, com retidão à norma jurídica, aos princípios do Direito, à jurisprudência pátria, à doutrina tributária. Os artigos que aqui se apresentam foram construídos sob forte influência de seus ensinamentos e refletirão, por consequência, na compreensão do leitor, de forma a permitir o contato do mesmo com as lições de tão brilhante jurista.




    Como gigante mulher que é, não se conteve em limitar seu atuar no ensino da disciplina de Direito Tributário, bem como na pesquisa e na extensão do Direito Tributário; ela foi adiante. Professora Livramento contribuiu para além da formação jurídica de inúmeros profissionais do Direito, ultrapassou os muros da sala de aula e sentou nas cadeiras da gestão administrativa do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba. Foi chefe de departamento de Direito Público por inúmeros mandatos e diretora da Faculdade de Direito do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba entre os anos de 1997 a 2000.




    A justa homenagem desta obra à tão brilhante mulher é necessária, oportuna e factual. Vai além dos ensinamentos versados sobre o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI – A presente homenagem produz conhecimento jurídico tributário de excelência, mas não só isso, o que já seria magnificente por si só; ela vai além. Irradia a grandeza humana de Maria do Livramento Bezerra, a força motriz que faz parte da essência desta grande mulher.




    Esta edição de artigos elaborada por juristas tributaristas de renome, conjugada com a organização do brilhante tributarista Geilson Salomão Leite, combinada com a Editora Dialética, fez justiça às pretensões científicas da edição. O resultado dessa soma de dedicações preenche as V (cinco) partes da obra com informações seguras a todas as questões relacionadas com a temática proposta.




    Por fim, resta-me agradecer a oportunidade ímpar de registrar as primeiras linhas de diálogo desta produção intelectual, na tentativa de fazer jus à capital importância e, sobretudo, representatividade de Professora Maria do Livramento Bezerra, por ser ela quem é e por inspirar a muitos a ser quem são!




    João Pessoa, 14 de setembro de 2022.




    Anne Augusta Alencar Leite




    Diretora do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal da Paraíba




    Professora do Departamento de Direito Público/CCJ/UFPB
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    OS MUNICÍPIOS NA FEDERAÇÃO (ENTRE O PASSADO E O PRESENTE)


  




  

    O SURGIMENTO DO MUNICÍPIO COMO ENTE FEDERADO NA CONSTITUINTE DE 1988




    Fernando Facury Scaff




    Professor Titular de Direito Financeiro da Universidade de São Paulo - USP. Professor Titular aposentado de Direito Financeiro e Tributário da Universidade Federal do Pará – UFPA. Livre Docente e Doutor em Direito pela USP. Advogado sócio de Silveira, Athias Soriano de Mello, Bentes, Lobato e Scaff – Advogados. E-mail: scaff@silveiraathias.com.br




    SUMÁRIO




    Introdução




    1. O Relator da Subcomissão de Municípios e Regiões, Aloysio da Costa Chaves




    2. O Município nas Constituições brasileiras




    3. O método adotado pela Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988




    4. O Relatório e o Anteprojeto da Subcomissão. O surgimento do município como ente federado. Conclusões




    INTRODUÇÃO




    01. De modo inovador nas Constituições brasileiras, bem como dentre os mais conhecidos Estados organizados sob uma estrutura federativa, a Constituição de 1988 adotou o federalismo em três níveis, incluindo o Município como um ente federado.




    Este estudo recupera um pouco dessa história, a partir da atuação da Subcomissão de Municípios e Regiões, criada no seio da mais ampla Comissão de Organização dos Estados, fruto do processo constituinte de 1987-1988, que desembocou no texto constitucional de 1988.




    Este é um estudo vinculado à história do Direito, sem qualquer pretensão de adoção do método de interpretação histórica das normas vigentes, o qual é bastante contestável. Será analisada a etapa inicial do processo constituinte que desembocou na inserção do Município como ente político autônomo na nossa federação, comparando com o que foi aprovado como produto final do processo constituinte originário, e ainda, no que couber, com o que foi modificado pelo processo constituinte derivado. Insere-se tal estudo como um capítulo da história do federalismo brasileiro.1




    1. O RELATOR DA SUBCOMISSÃODE MUNICÍPIOS E REGIÕES, ALOYSIO DA COSTA CHAVES




    02. Para esta análise foi utilizado o documento elaborado pelo Relator da referida Subcomissão, deputado constituinte pelo Estado do Pará, Aloysio da Costa Chaves, que bem demonstra a gênese desse processo de formação das normas constitucionais.2




    Aloysio da Costa Chaves teve uma trajetória de vida ímpar. Em 1944 graduou-se em Direito pela Faculdade de Direito do Pará, posteriormente reunida à Universidade Federal do Pará - UFPA.




    Exerceu função judicante, tendo sido juiz do trabalho e presidido o Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região.




    No âmbito acadêmico, foi professor de Economia Política na Faculdade de Direito da UFPA, foi dela Diretor entre 1958 e 1964, e Reitor da UFPA entre 1967 e 1973.




    No aspecto político, foi Governador do Estado do Pará em 1975, eleito pela via indireta. Pelo voto popular foi eleito Senador em 1978, e em 1986, novamente pelo voto popular, elegeu-se deputado federal constituinte3.




    Aloysio Chaves foi, portanto, um homem de seu tempo, tendo ocupado altos cargos nos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, bem como relevante atividade acadêmica. Com essa amplitude de conhecimentos e experiências, foi escolhido para ser o Relator da Subcomissão de Municípios e Regiões, objeto desta análise.




    Testemunha ocular dos trabalhos desenvolvidos pela Subcomissão, pois nela funcionou como assessor, Milton Augusto de Brito Nobre, professor da Universidade Federal do Pará e posteriormente Desembargador do Tribunal de Justiça do mesmo Estado, relata que a decisão de incluir o Município como membro da Federação na Constituição foi de Aloysio Chaves. Certamente tal inovação estava madura e isso foi bastante discutido, porém a responsabilidade de sua inclusão no Relatório foi pessoal e direta de Aloysio Chaves, o que foi mantido até o final da elaboração constitucional. Como parlamentar da região norte, falou, foi ouvido e suas opiniões acatadas, o que deve ser reconhecido e distinguido, também em razão de sua coragem em propor e defender essa novidade federativa.




    2. O MUNICÍPIO NAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS




    03. Nas diversas Constituições brasileiras existem várias referências aos Municípios, porém sem lhes conceder a necessária autonomia federativa.




    Na Constituição do Império, de 1824, o Brasil era um Estado organizado de forma unitária, no qual até mesmo os governadores (“presidentes de Províncias”) eram nomeados pelo Imperador.4 As Câmaras municipais eram eleitas, sendo que o Vereador mais votado se tornava Presidente daquela cidade ou vila.5




    A Constituição de 1891, primeira da República, consagrou o federalismo no Brasil, tentando seguir o modelo norte-americano6, havendo um artigo que tratava da autonomia municipal, vinculando-a diretamente à organização dos Estados7, porém permitindo à União intervir nos Estados caso esse princípio autonômico municipal fosse descumprido.8




    Com o advento da Constituição de 1934, foi mantido o regime federativo no Brasil9, ainda vinculando o princípio da autonomia municipal aos Estados10, embora se tornasse mais evidente no que tal autonomia se caracterizava11. Todavia, nem todos os Municípios poderiam eleger seus prefeitos, ficando ao alvedrio dos Estados decidir sobre isso referente às capitais e aos Municípios considerados estâncias hidrominerais12.




    Ocorre que a breve Constituição de 1934 foi sucedida pela Constituição de 1937, na qual muitos preceitos jamais foram efetivamente aplicados. Embora mantida a estrutura federativa pela Constituição de 1937, sem menção aos Municípios13, na prática o que havia era um regime autoritário dirigido centralizadamente por Getúlio Vargas. Foi mantida no texto constitucional a autonomia municipal14, conspurcada pela determinação de que todos os Prefeitos seriam de livre nomeação do Governador de cada Estado15. É interessante observar na Constituição de 1937 o embrião de um instituto que a Constituição de 1988 posteriormente trará em seu bojo, que é o das regiões metropolitanas16.




    Com a redemocratização posterior à ditadura Vargas, surge a Constituição de 1946, que mantém o regime federativo sem nele considerar os Municípios17, embora sendo referida a autonomia municipal, com eleições para os cargos políticos18, com exceções19, as quais foram ampliadas com o advento de Emendas Constitucionais posteriores ao golpe de 1964.




    O texto da Constituição de 1967, outorgada pelo regime militar, manteve o sistema federativo, sem nele mencionar os Municípios20, embora tenha sido assegurada a autonomia municipal, com eleições diretas21, considerando diversas exceções22. Dado curioso, que aflorará na Constituição de 1988 e suas alterações, foi a regra que estabelecia ser devida remuneração apenas para os Vereadores de Municípios com população superior a 100 mil habitantes e de capital dos Estados, montante ampliado para 300 mil em 1969,23 sendo, de qualquer modo, estabelecido um teto de 21 Vereadores por Município24. Também foi melhor delimitada a possibilidade de formação de regiões metropolitanas pela União25.




    3. O MÉTODO ADOTADO PELA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE DE 1987-1988




    04. Em 27 de novembro de 1985 foi aprovada a Emenda Constitucional 26, convocando uma ANC - Assembleia Nacional Constituinte a ser instalada em 10 de fevereiro de 1987,26 que desembocou na Constituição promulgada em 05 de outubro de 1988. É interessante observar que a PEC – Proposta de Emenda Constitucional 43/85 enviada ao Congresso pelo Presidente José Sarney previa que a ANC se reuniria “unicamente” para tal mister27, enquanto o texto aprovado não encerrava tal exclusividade, e, na prática, a atividade constituinte se desenvolveu em conjunto com a atuação legislativa regular. O advérbio “unicamente” da PEC 43/85 foi alterado no texto final da EC 26/85 para o substantivo “unicameralmente”.




    O processo constituinte de 1987-1988 foi bastante peculiar, pois descartou os diversos anteprojetos de Constituição elaborados para servir de guia aos debates, em especial aquele que ficou conhecido como Anteprojeto Afonso Arinos, publicado no Diário Oficial da União em 26 de setembro de 1986,28 elaborado por uma Comissão constituída por 50 membros29, que havia sido criada através do Decreto 91.450, de 18 de julho de 1985. Ao invés de se debruçar sobre um anteprojeto, o que foi considerado concentrador, a fórmula adotada foi fracionada, visando construir o texto a partir de Comissões e Subcomissões, a fim de que daí surgisse um texto consolidado.




     Seguindo esse método é que surge a Comissão de Organização dos Estados, que foi subdividida em diversas Subcomissões, sendo uma delas a de Municípios e Regiões, cujo Relator foi Aloysio Chaves, e que ficou com a incumbência de regular esse aspecto do federalismo brasileiro.




    Em razão do método adotado, nem tudo que foi aprovado na Subcomissão passou a constar do texto definitivo, como será exposto, porém analisar o Relatório dos trabalhos e o Anteprojeto desta célula mater constituinte é constatar a gênese do processo e verificar quando surgem diversos dos preceitos que passaram a fazer parte da Constituição de 1988, bem como as propostas que, mesmo aprovadas nesta Subcomissão foram posteriormente descartadas, sendo que algumas foram revivificadas através de Emendas Constitucionais.




    4. O RELATÓRIO E O ANTEPROJETO DA SUBCOMISSÃO. O SURGIMENTO DO MUNICÍPIO COMO ENTE FEDERADO.




    05. O Relatório é composto de 04 partes, o que bem demonstra o método utilizado30.




    Na primeira é exposto o texto elaborado pela Subcomissão de Municípios e Regiões, e que estava sendo submetido para debate.




    Na segunda consta o Relatório elaborado pelo Relator da Subcomissão, justificando as razões pelas quais havia sido elaborado aquele texto. Além da fundamentação jurídico-política constam agradecimentos, com destaque a Milton Augusto de Brito Nobre, mencionando que o trabalho final se deve em grande parte ao seu auxílio, bem como à Olavo Corsatto, assessor do Senado Federal.




    Na terceira parte são descritas as emendas apresentadas pelos mais diversos constituintes, e os motivos pelas quais foram ou não aceitas.




    E na parte final consta o Anteprojeto com a nova redação, após a votação das emendas apresentadas. A análise que segue se debruça sobre esse texto.




    06. A grande novidade do Anteprojeto surge no art. 1º, constando que:




    A República Federativa do Brasil é constituída pela união indissolúvel da União Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, todos eles autônomos em suas respectivas esferas de competência.




    Observe-se que a ideia básica de federação em três níveis foi acatada pela ANC, ficando o texto final com a seguinte redação, no que tange a esse específico aspecto, inclusive grafando “Municípios” com “M” maiúsculo:




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: ...




    Neste ponto foi alterada a história do federalismo brasileiro, criando um modelo em três dimensões, e consagrando o Município como um ente político dotado de autonomia constitucional, e não apenas nos limites e ao sabor de normas infraconstitucionais.




    Consta do Relatório a menção às Constituições brasileiras anteriores, bem como a Constituições de diversos países que adotaram a estrutura federativa, sendo explicitamente mencionadas a do México (1917), da Venezuela (1961), da Alemanha (1949), da Índia (1950), da Suíça (1874), da Iugoslávia (1974), da Austrália (1901) e da União Soviética (1977), sendo que nenhuma tinha um federalismo em três níveis. Conclui dizendo que “isso, porém, não importa e nem significa que o constituinte brasileiro deva repetir as fórmulas adotadas no estrangeiro, em especial diante de uma matéria para a qual a nossa história já esculpiu uma solução”, uma vez que, como mencionado pelo Relatório, citando texto do IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal, “como se sabe, todas as federações existentes são sui generis, pois não há duas absolutamente iguais, embora todas guardem alguns pontos em comum – muito poucos, aliás”.




    O texto do IBAM – Instituto Brasileiro de Administração Municipal, transcrito no Relatório, ainda prossegue: “Uma das originalidades das Constituições brasileiras de 1934, 1946 e 1967 é a divisão tripartida da competência nacional, que reserva parte dessa competência ao Município. Que se complete, pois, esse processo com a inclusão do Município entre as entidades integrantes da Federação, visto como não desapareceram os motivos que levaram os constituintes do passado a subtrair a autonomia municipal do capricho dos Estados-membros e da lei ordinária federal, dando-lhe proteção no texto constitucional”.




    O texto da Subcomissão foi acatado pelo art. 18 da Carta de 198831, consagrando o federalismo de três dimensões, e, com isso, concedendo aos Municípios plena autonomia política, ao lado dos demais entes federados.




    07. A criação, incorporação e desmembramento de Municípios também foi regulada pela Subcomissão, nos seguintes termos:




    Art. 6º - O Município será criado por lei complementar estadual, obedecidos requisitos mínimos e a forma prevista em lei complementar nacional.




    Parágrafo único – Dependerão de consulta prévia às populações diretamente interessadas, mediante referendo da Assembleia Legislativa Estadual, executado pela Justiça Eleitoral, a criação, incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios.




    A Constituição de 1988 (art. 18, §4º) acatou parcialmente a redação da Subcomissão, estabelecendo que, tais processos “far-se-ão por lei estadual, obedecidos os requisitos previstos em Lei Complementar estadual, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações diretamente interessadas.” Observa-se que foi afastada a exigência proposta de haver uma lei complementar nacional que regulasse a matéria.




    Posteriormente, pela Emenda Constitucional 15/96, houve modificação dessa redação, retomando uma parte da proposta original da Subcomissão, vinculando tais procedimentos à uma lei complementar nacional32, e não estadual.




    08. Outra preocupação da Subcomissão foi a de evitar submeter os Municípios à figura das leis orgânicas, que eram votadas pelos Estados para adoção pelos Municípios, criando a adoção um sistema de leis fundamentais aprovadas pelo próprio Município, como se verifica no art. 7º do Anteprojeto.




    A sugestão foi acatada pela Constituição de 1988 (art. 29), estabelecendo a competência dos próprios Municípios para criação de sua lei maior, embora a nomenclatura anterior, de lei orgânica, tenha sido mantida.




    09. Outro aspecto tratado pelo Anteprojeto foi a questão do número de Vereadores, que foi limitado a 21 nos Municípios com até um milhão de habitantes e a 33 no que ultrapassasse essa população, adotado o critério de proporcionalidade (art. 8º).




    A Constituição de 1988 originalmente acatou tal regra (art. 29, IV), acrescendo um patamar superior, pois limitou entre 33 e 41 vereadores para os Municípios com população entre um e cinco milhões de habitantes, e permitindo entre 42 e o máximo de 55 vereadores para os Municípios com mais de cinco milhões de habitantes.




    Tal norma foi amplamente modificada em 2009, pela EC 58, que estabeleceu faixas detalhadas para tal número, com um piso de 9 vereadores para o Municípios até 15 mil habitantes, e 55 vereadores para Municípios com mais de oito milhões de habitantes.




    Nesse sentido, a autonomia municipal passou a ser mais fortemente tutelada pela Constituição nacional.




    10. O mesmo sentido de redução de autonomia municipal verifica-se na remuneração dos Vereadores, pois o texto do Anteprojeto da Subcomissão estabelecia que os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores seriam estabelecidos de uma legislatura para outra, fixados livremente pela Câmara Municipal (art. 9º).




    A Constituição de 1988 acatou tal proposta, porém diversas Emendas Constitucionais a modificaram.




    A EC 1, de 1992, limitou tal valor a 75% do que receberia um Deputado Estadual.




    Posteriormente, a EC 25, de 2000, criou faixas remuneratórias para a remuneração dos Vereadores, estabelecendo um patamar de 20% do que recebessem os Deputados Estaduais nos Municípios com até 10 mil habitantes, e de até 75% da mesma base, para os Municípios com mais de 500 mil habitantes (art. 29, VI).




    O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não pode ultrapassar 25% da receita dos Municípios (art. 29, VII, na redação da EC 1/1992), tendo sido criadas diversas faixas com limites de gastos com o Poder Legislativo Municipal, relativamente à receita corrente líquida do Município (art. 29-A, inserido pela EC 25, de 2000).




    A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Secretários municipais passou a ser fixada pela Câmara dos Vereadores, obedecidos diversos requisitos (art. 29, V, na redação da EC 19, de 1998).




    11. No âmbito das competências municipais o Anteprojeto foi minucioso, relacionando de forma exemplificativa alguns dos serviços públicos locais (art. 11, §§1º e 2º), além de estabelecer a competência legislativa supletiva (art. 11, §2º, VII).




    A fórmula adotada na Constituição de 1988 adotou outros parâmetros para definir a competência municipal (art. 30).




    12. Quanto à competência tributária, o Anteprojeto previu a possibilidade de cobrança de taxas, seja pelo regular poder de polícia ou pela prestação de serviços públicos, de forma efetiva ou potencial (art. 14), além de estabelecer a possibilidade da cobrança de contribuição de melhoria e de uma peculiar contribuição de custeio de obras ou serviços, resultantes do uso do solo urbano, exigível de quem promovesse atos que implicassem em aumento do equipamento urbano em área determinada, e para eliminação ou controle de atividades poluentes (art. 15).




    Quanto aos impostos, a competência municipal foi estabelecida no Anteprojeto para a cobrança de (art. 16):




    a) IPTU;




    b) ITR – Imposto Territorial Rural;




    c) Sobre a aquisição de bem imóveis ou de direitos a eles relativos;




    d) Vendas a varejo, inclusive de combustíveis líquidos ou gasosos e de lubrificantes; e




    e) Locação de bens móveis e arrendamento mercantil.




    Interessante observar que o Anteprojeto: (1) definiu que a alíquota máxima dos impostos municipais seria estabelecida por lei complementar estadual, a fim de criar certa uniformidade de procedimentos naquele território, e privilegiar o federalismo; e que (2) as alíquotas do IPTU e do ITR seriam progressivas, (2.a) em função do valor, (2.b) do número de imóveis de propriedade de um mesmo sujeito passivo e (2.c) do tempo decorrido sem utilização socialmente adequada (art. 16, §§ 1º e 2º).




    A Constituição de 1988 aproveitou grande parte do Relatório da Subcomissão, pois permitiu que:




    a) Os Municípios cobrassem taxas e contribuições de melhoria (art. 145, II e III), não referendando a contribuição de custeio de obras ou serviços;




    b) Instituíssem os seguintes impostos (art. 156):




    1. IPTU;




    2. Embora o ITR tenha permanecido como imposto federal, a Emenda Constitucional 42, de 2003, permitiu que os Municípios fiscalizassem e cobrassem esse imposto, na forma da lei (art. 153, §4º, III, CF/88);




    3. ITBI – Imposto sobre a transmissão de bens imóveis;




    4. IVVC – Imposto sobre Venda a Varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel (revogado pela Emenda Constitucional 3/1993);




    5. ISS – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.




    c) Apenas para o ISS foi exigida lei complementar nacional para estabelecer suas alíquotas máxima e mínima (art. 156, §3º, I);




    d) As alíquotas do IPTU podem ser progressivas em função do valor do imóvel, sendo que tal aspecto foi objeto de grande polêmica judicial, o que ensejou o surgimento da Emenda Constitucional 29, de 2000 (art. 156, §1º, I) para esclarecer este aspecto;




    e) Foi admitida a cobrança de IPTU com alíquotas progressivas no tempo (art. 182, §4º, II);




    f) Jamais prosperou a interessante sugestão de regular o valor do IPTU (e do ITR, se fosse mantido no âmbito municipal) em razão do número de imóveis de propriedade de um mesmo sujeito passivo.




    13. A Subcomissão estabeleceu quanto à fiscalização financeira e orçamentária, que fosse exercida pela Câmara Municipal, com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, sendo permitido aos Municípios com mais de três milhões de habitantes instituir um Tribunal de Contas Municipal (art. 20).




    Havia também a previsão de um Conselho de Ouvidores no âmbito municipal, constituído de representantes da comunidade, sem remuneração, eleitos através de voto universal, direto e secreto, com competência específica para se manifestar sobre o orçamento a ser votado, fiscalizar o desempenho da execução orçamentária e receber queixas da comunidade, as encaminhando aos órgãos específicos (art. 21).




    A Constituição de 1988 também acatou parcialmente o que foi proposto pela Subcomissão, pois as Câmaras de Vereadores exercem a fiscalização financeira e orçamentária municipal, embora tenha havido muito debate sobre a competência dos Tribunais de Contas nos casos em que o Prefeito age como ordenador de despesas (ver RE 848.826 e 729.744).




    Foi expressamente vedado pela Constituição de 1988 a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais (art. 31, §4º), permanecendo apenas os que já estavam instalados por ocasião da promulgação de sua promulgação, referentes aos Municípios do Rio de Janeiro e de São Paulo, custeados através de verbas municipais.




    A sugestão de um órgão para ouvir a sociedade não foi contemplada na Carta de 1988, porém diversos Municípios adotaram o que ficou conhecido como orçamento participativo, que se caracteriza como audiências públicas para escuta da sociedade, sem caráter vinculativo, e sem exercer a função de ouvidoria, que, de certa forma, ficou a cargo do controle interno de cada Poder, embora tais órgãos não devam exercer as mesmas funções.




    14. Outros aspectos do Anteprojeto merecem destaque, como as regiões metropolitanas, grafadas no texto como áreas metropolitanas, que deveriam ser organizadas pelos Estados, conforme determinado por lei complementar nacional (art. 22), o que foi incluído na Constituição de 1988 (art. 25, §3º).




    Também foi acatada a proposta de criação de fundos de desenvolvimento regional (art. 27), o que igualmente foi inserido na Constituição de 1988, embora com percentuais e abrangência distintas (art. 159, I, “c”).




    Foi proposto pelo Anteprojeto a vedação à concessão de isenções heterônomas, isto é, aquelas concedidas por um ente federado acerca de tributos de competência de outro ente (art. 18), o que era usual no âmbito constitucional pretérito. Tal recomendação foi acatada na redação da Constituição de 1988, embora vedando tal comportamento apenas à União (art. 151, III).




    Situação reversa se identifica no tratamento das regiões, tendo sido decidido não as inserir no Anteprojeto, uma vez que “o processo histórico de sua formação está longe da plena maturidade”, como se verifica no Relatório. Mesmo não considerando as regiões como ente federado, a Constituição de 1988 as incluiu no texto constitucional de 1988 (art. 43), inserida na Seção IV, do Capítulo VIII, que trata “Da Administração Pública”, dentro do Título III “Da Organização do Estado”.




    CONCLUSÕES




    15. É de suma importância analisar a gênese das normas constitucionais para fins de registro do processo constituinte de 1988 e seus desdobramentos. A inédita inserção do Município como ente federado é ímpar, seja no Brasil, seja dentre os países mais conhecidos que adotam o modelo federativo. Nesse sentido, deve-se destacar o papel de Aloysio da Costa Chaves como Relator da Subcomissão de Municípios e Regiões na história do federalismo brasileiro.




    Diversas sugestões constantes do Anteprojeto da Subcomissão foram acatadas na redação final da Constituição, alteradas por sucessivas Emendas Constitucionais, sem, contudo, modificar o federalismo em três níveis, inscrito por Aloysio Chaves na gênese do processo constituinte de 1987-1988.




    É necessário recuperar e ampliar a autonomia federativa, que vem sendo solapada ao longo do tempo. É nos Municípios que as pessoas vivem, habitam, circulam, buscam segurança, lazer, saúde, educação, saneamento, dentre outros serviços públicos civilizacionais. É necessário ampliar a autonomia municipal, atribuindo a este ente federado mais recursos e competências, sem descurar que o papel dos Estados e da União é o de coordenação federativa, o que muitas vezes é esquecido.




    Mal copiamos o federalismo norte-americano na Constituição de 1891, pois naquele país a estrutura jurídica adotada exerceu uma força centrípeta para vincular entes que antes eram autônomos; no Brasil éramos um Estado unitário, que se transformou em federação, e a estrutura jurídica adotada exerceu uma força centrífuga, que nem sempre foi adequadamente tracejada em termos normativos. Embora o Direito exerça uma função de estruturação da sociedade e aponte metas a serem alcançadas, não basta que haja a norma, é preciso que haja efetiva vontade política para sua concretização.




    Reforçar a base do federalismo brasileiro é fundamental para no Brasil advenha um Estado de Direito que seja ao mesmo tempo democrático e republicano, com uma federação em três níveis que dê condições à população de buscar os meios para alcançar a felicidade.
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        21 Constituição de 1967: Art. 16 - A autonomia municipal será assegurada: I - pela eleição direta de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores realizada simultaneamente em todo o País, dois anos antes das eleições gerais para Governador, Câmara dos Deputados e Assembleia Legislativa; II - pela administração própria, no que concerne ao seu peculiar interesse, especialmente quanto: a) à decretação e arrecadação dos tributos de sua competência e à aplicação de suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade, de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei estadual; b) à organização dos serviços públicos locais.


      




      

        22 Constituição de 1967: Art. 16 - ... §1º - Serão nomeados pelo Governador, com prévia aprovação: a) da Assembleia Legislativa, os Prefeitos das Capitais dos Estados e dos Municípios considerados estâncias hidrominerais em lei estadual; b) do Presidente da República, os Prefeitos dos Municípios declarados de interesse da segurança nacional, por lei de iniciativa do Poder Executivo.


      




      

        23 Constituição de 1967: Art. 16 - ... §2º - Somente serão remunerados os Vereadores das Capitais e dos Municípios de população superior a trezentos mil (300.000) habitantes, dentro dos limites e critérios fixados em lei complementar.


      




      

        24 Constituição de 1967: Art. 16 - ... §5º - O número de Vereadores será, no máximo, de vinte e um, guardando-se proporcionalidade com o eleitorado do Município.


      




      

        25 Constituição de 1967: Art. 157 - ... §10 - A União, mediante lei complementar, poderá estabelecer regiões metropolitanas, constituídas por Municípios que, independentemente de sua vinculação administrativa, integrem a mesma comunidade socioeconômica, visando à realização de serviços de interesse comum.


      




      

        26 EC 26/85: Art. 1º Os Membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal reunir-se-ão, unicameralmente, em Assembleia Nacional Constituinte, livre e soberana, no dia 1º de fevereiro de 1987, na sede do Congresso Nacional.


      




      

        27 PEC 43/85: Art. 1º Os Membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, sem prejuízo de suas atribuições constitucionais, reunir-se-ão, unicamente, em Assembleia Nacional Constituinte, livre e soberana, no dia 31 de janeiro de 1987, na sede do Congresso Nacional. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/arquivos-1/emenda.pdf. Acesso em: 10 jul. 2022.


      




      

        28 Suplemento Especial ao n. 185. Disponível em: https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/constituinte/AfonsoArinos.pdf. Acesso em: 19 jul. 2022.


      




      

        29 Comissão Provisória de Estudos Constitucionais. In: Wikipédia. 2022. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Comiss%C3%A3o_Provis%C3%B3ria_de_Estudos_Constitucionais. Acesso em 10 jul. 2022.


      




      

        30 Para maiores detalhes sobre a composição da Subcomissão e cronograma de votações, consultar: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/comissoes-e-subcomissoes/comissao-da-organizacao-do-estado/subcomissao2c. Registra-se um erro no site, pois é indicado que Aloysio Chaves foi deputado federal pelo Estado da Bahia, quando o correto é pelo Estado do Pará. Último acesso em 10 de julho de 2022.


      




      

        31 Além do art. 1º, já transcrito, isso é reforçado no art. 18: A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.


      




      

        32 Art. 18 - ... §4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.
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     INTRODUÇÃO




    Parece ser consenso nos meios acadêmico, jurídico e político que é necessário aprimorar o pacto federativo brasileiro. A percepção é que o modelo federativo atual, caracterizado pela concentração das receitas e descentralização contínua de atribuições para os entes municipais, mostra evidentes sinais de esgotamento. Faz-se necessário rever alguns paradigmas e promover ações concretas no sentido de equilibrar a federação.




    Em lúcido artigo publicado no jornal Correio Braziliense34, em 21/11/2021, Gilberto Perre, secretário-executivo da Frente Nacional de Prefeitos (FNP), ao discorrer sobre os debates ocorridos na mesa Federalismo 4.0, durante o IX Fórum Jurídico de Lisboa — Sistemas Políticos e Gestão de Crises, traz reflexões interessantes sobre o futuro da democracia e do federalismo fiscal brasileiro.




    Perre apresenta 3 (três) premissas que devem ser levadas em consideração: 1) a necessária revisão dos conceitos de simetria do federalismo, que equipara atribuições e responsabilidades para entes subnacionais tão diversos nos aspectos socioeconômico, populacional e territorial; 2) construir e institucionalizar indicadores que meçam a eficiência arrecadatória dos entes subnacionais, e; 3) a instituição de uma instância de governança federativa, capaz de estabelecer uma agenda de negociação permanente, junto ao governo central e ao Congresso, sobre temas federativos, especialmente fiscais.




    Como forma de contribuir com esse debate, este trabalho apresenta aspectos que, atualmente, limitam o exercício da competência arrecadatória municipal, e, ao final, sugere medidas que, se adotadas, podem contribuir para melhorar o comportamento das receitas próprias municipais, especialmente do Imposto sobre Transferência de Bens Imóveis (ITBI).




    1. INIQUIDADES DO SISTEMA DE FINANCIAMENTO DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS




    A Constituição Federal de 1988, redesenhou o federalismo fiscal brasileiro com a ampliação das competências de Estados e Municípios e consequente redução do centralismo da União. Mais do que isso, estabeleceu um sistema de cooperação fiscal, em que os entes subnacionais participam do resultado da arrecadação de impostos realizada por outros entes. Segundo Torres (2014, p. 283), as transferências tributárias constitucionais podem ser classificadas em diretas, quando há o repasse de parte da arrecadação de um ente competente para efetuar a arrecadação para outro e indiretas, no caso de instituição de fundos especiais.




    Desse modo, o sistema de financiamento dos municípios brasileiros ocorre, basicamente, de 3 (três) maneiras. A primeira, por meio da arrecadação própria dos tributos descritos no art. 156 da CF35. A segunda, por intermédio de transferências constitucionais diretas (art. 158)36 e, por fim, através de transferências constitucionais indiretas (art. 159, I, b, d, e e f; §§ 3º e 4º).37




    Em tese, o modelo adotado pela Constituição Federal deveria promover a equalização financeira dos entes federados, mitigando as desigualdades socioeconômicas dos territórios. No entanto, os conceitos em que se fundaram essas regras não acompanharam as profundas transformações por que passou o país nas últimas décadas. Essa rigidez vem provocando, gradualmente, iniquidades federativas cada vez mais graves.




    De acordo com o anuário MultiCidades - Finanças dos Municípios do Brasil38, em 2021, “o comportamento da receita corrente39 foi melhor nos municípios com até 200 mil habitantes” em virtude, principalmente, das “substanciais taxas de ampliação das transferências do FPM e do ICMS”. Este fato, no entanto, consolida o movimento que vem sendo observado nos últimos anos (Gráfico 1), caracterizado pelo crescimento da receita corrente dos municípios menos populosos em patamar superior aos demais municípios.




    Gráfico 1 - Evolução da receita corrente per capita por faixa populacional – Em valores de 2021.
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    Fonte: Multi cidades (2022). Elaboração Aequus/FNP.




    Com efeito, se em 2002, os municípios com população acima de 500 mil habitantes lideravam o ranking, esta realidade mudou a partir de 2018, quando os municípios com até 20 mil habitantes passaram a ser aqueles com maior receita corrente. A curva também mostra a tendência de crescimento daqueles situados nas faixas populacionais intermediárias, com população abaixo de 200 mil habitantes.




    Esse fenômeno é potencializado pelo crescimento das transferências do FPM, cujos critérios privilegiam os municípios menos populosos. Em linhas gerais e, de acordo com as Leis Complementares nº 62/1989 e 91/1997, os recursos do Fundo obedecem a uma distribuição proporcional à população de cada município, sendo que 10% dos recursos são reservados para os Municípios Capitais. Originalmente, o FPM era composto por 22,5% da arrecadação do IPI e do IR. Este percentual foi acrescido em 3%, ao longo dos anos, com a aprovação das Emendas Constitucionais nº 55/2007, 84/2014 e 112/2021.




    Atualmente, as receitas oriundas de transferências compõem 49,21% do total das receitas correntes municipais, as tributárias representam 23,32%. Em 2021, os recursos do FPM atingiram o montante de R$ 144,68 bilhões, muito próximo ao valor resultante da arrecadação própria municipal (R$ 199,71 bilhões).




    A manutenção dos critérios de distribuição do FPM, que remontam a meados da década de 60, quando o país ainda iniciava o intenso processo de urbanização a que foi submetido, não faz mais sentido e, há muito tempo deixou de realizar, segundo Torres (2014, p. 294) “o projeto constitucional do federalismo cooperativo de equilíbrio e o dirigismo transformador projetado pelo constituinte de 1988”, que conclui:




    Os índices e valores adotados, além de não serem representativos da realidade nacional circunstante, profundamente modificada nas últimas duas décadas, são antiquados, e os resultados não são reveladores das “desigualdades regionais”, que deveria ser o critério preponderante, a evidenciar as transferências segundo o grau de desenvolvimento, de escolaridade ou de necessidades básicas, entre outros aspectos mais consentâneos com a finalidade.




    A verificação da receita corrente per capita, é outro indicador que confirma esse cenário e reforça a necessidade de mudança da premissa federativa que estabelece a falsa relação de que cidade pequena é cidade pobre e cidade grande é cidade rica. No Gráfico 2, que apresenta o comportamento da receita corrente per capita em 2021, por faixa populacional, constata-se, mais uma vez, que são os municípios com população até 20 habitantes que obtêm o melhor resultado.




    A contradição federativa contida nesse resultado está no fato de que, ao longo das últimas décadas, a destinação dos recursos está indo no sentido inverso da dinâmica populacional. Com efeito, nos últimos 20 (vinte) anos, observa-se que o Brasil atravessa um processo de migração caracterizado pela concentração da população nos municípios médios e grandes, ou seja, aqueles com mais de 100 mil habitantes (Gráfico 3).40




    Gráfico 2 – Receita corrente per capita por faixa populacional - 2021
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    Fonte: Multi cidades (2022). Elaboração Aequus/FNP.




    De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)41, em 2010, somente 38 municípios possuíam população superior a 500 mil habitantes, e apenas 15 tinham mais de 1 milhão de moradores. Em 2021, 49 municípios já contavam com mais de 500 mil habitantes e 17 com mais de 1 milhão.




    Mais da metade da população brasileira (57,7%) está concentrada em apenas 326 municípios do país com mais de 100 mil habitantes. Por outro lado, os 3770 municípios que possuem menos de 20 mil habitantes, concentram apenas 14,8% da população.




    Da Mata et al. (2007), considera que a dinâmica populacional também está relacionada com o dinamismo econômico do território. O acesso a serviços públicos de maior qualidade, especialmente nas áreas de saúde e educação, também tem sido considerado importante neste processo.




    Gráfico 3 – Porcentagem da população brasileira residente por faixa populacional de municípios entre 2000 e 2020
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    Fonte: IBGE/Ipea/Tesouro Nacional. Elaboração: FNP.




    Contudo, essa parece não ser a realidade do g100 - grupo formado por municípios populosos com baixa receita per capita e alta vulnerabilidade que a FNP acompanha há, pelo menos, uma década42. O g100 é fruto do descompasso entre a dinâmica populacional x destinação de recursos e se configura como uma das consequências mais perversas do atual modelo de financiamento dos municípios brasileiros.




    Em 2020, dos 412 municípios brasileiros com mais de 80 mil habitantes, 112 possuíam características de alta vulnerabilidade socioeconômica e reuniam cerca de 11,3% da população do país. Esses municípios podem ser divididos em dois grandes grupos: aqueles situados nas franjas metropolitanas, em geral municípios dormitórios e, os polos regionais que concentram a prestação de serviços públicos. Em ambos os casos, os municípios do g100 são caracterizados por possuir alta demanda por políticas públicas e baixa capacidade para executá-las.




    Segundo a FNP (2022, p. 20):




    Esses territórios apresentam receitas relativamente tímidas, pois, por serem mais populosos e dotados de uma economia menos industrializada, são desfavorecidos pelo sistema de partilha de recursos entre os municípios quando se trata do FPM e do ICMS. Tais municípios deparam-se, ainda, com uma base tributável frágil em virtude do menor nível de renda de sua população e das características de sua economia.




    Para melhor ilustrar a necessidade de repactuação federativa e a construção de novos parâmetros para o federalismo fiscal brasileiro, é suficiente colocar uma lupa no Gráfico 2, que demonstra o comportamento da receita corrente per capita dos municípios por faixa populacional. Verifica-se que a receita dos municípios do g100 corresponde aproximadamente à metade da receita dos municípios com menos de 20 mil habitantes.




    Num país em que o fenômeno metropolitano é permeado por graves disfunções socioeconômicas e territoriais (e onde o fenômeno do g100 se manifesta com mais intensidade), portanto é inevitável colocar a reformulação do federalismo fiscal dentre as prioridades da nação.




    2. LIMITAÇÕES AO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL: UMA ANÁLISE DA ARRECADAÇÃO DO ITBI




    O comportamento da arrecadação com o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) demonstra que, ao longo dos anos, os resultados obtidos pelos municípios brasileiros são bastante positivos. Em 2021, o tributo alcançou o R$ 20,32 bilhões, o que corresponde a um incremento de R$ 4,95 bilhões (32,2%), em comparação a 2020, no somatório dos municípios brasileiros43. Esse resultado representa uma expansão de 32,2% em comparação à receita de 2020, ou um incremento de, em valores corrigidos pelo IPCA.




    A série histórica do ITBI mostra que ele cresceu 1,1 ponto percentual (p.p.) na formação das receitas correntes municipais desde 2002, sendo responsável por 2,5% da receita corrente dos municípios. Contudo, esse comportamento não é homogêneo quando se leva em consideração o porte populacional. Enquanto que nos municípios com mais de 500 mil habitantes responde por 3,7% da receita corrente, naqueles que integram o menor recorte (menos de 20 mil habitantes), representa apenas 1,3%44.




    Dentre os fatores que influenciaram os números acima apresentados, deve-se levar em consideração as condições favoráveis para a obtenção de crédito imobiliário que em 2021 atingiram o maior patamar dos últimos 5 (cinco) anos, de acordo com dados do Banco Central45.




    Contudo, diversos aspectos atuais do cotidiano do federalismo fiscal brasileiro, nos âmbitos legislativo, jurídico e administrativo, limitam a competência tributária dos municípios na arrecadação do ITBI.




    No âmbito legislativo, tramita no Senado Federal PLS nº 46/201646 que tem como objetivo alterar a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) no intuito de tornar obrigatória da revisão periódica da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), pelo menos até o final do primeiro ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. Essa medida tem impacto direto na arrecadação do ITBI na medida em que a atualização periódica da Planta Genérica de Valores (PGV), instrumento utilizado por muitos municípios como referência para fixação do valor do tributo.




    Na Câmara dos Deputados, o PL nº 1414/2022, propõe alterar o Código Tributário Nacional para afastar a incidência do ITBI nas hipóteses de transmissão por atos de promessa ou compromisso de compra e venda, consolidando o entendimento reiterado do Supremo Tribunal Federal (STF) de que a promessa de compra e venda não representa fato gerador idôneo do referido imposto.




    No âmbito Judiciário, a recente e mais significativa limitação à arrecadação do ITBI está contida na decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial 1937821/SP que o considerou ilegal o arbitramento prévio da base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de referência estabelecido unilateralmente pelo município. O efeito imediato da decisão impõe que o município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de referência por ele estabelecido de forma unilateral, ou seja, veda a utilização da base de cálculo do IPTU como piso para a tributação.




    E, por fim, as limitações de ordem administrativa estão relacionadas às dificuldades impostas aos municípios para acessarem operações de crédito voltadas à modernização das estruturas voltadas à administração tributária dos municípios. Embora deva-se reconhecer que houveram avanços nas linhas de financiamento oferecidas, especialmente, pelos bancos públicos, tais como a flexibilização dos valores de contratação e da inserção de municípios com classificação C na Capag47, por outro lado, vê-se que existe uma resistência intransponível da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) em adotar critérios que tornem mais acessíveis esses recursos aos municípios.




    O fato é que os exemplos das operações de créditos utilizadas pelos municípios para modernização administrativa demonstram que o resultado obtido pelo incremento de receitas é mais do que suficiente para adimplir com os valores da contratação. No entanto, não há uma regra que diferencie esta modalidade de operação de crédito para aquelas voltadas à aquisição de itens de infraestrutura, por exemplo. Ao desconsiderar as especificidades das operações de crédito, perde-se a oportunidade de oferecer aos municípios condições mais adequadas ao exercício da sua competência tributária.




    De acordo com informações obtidas no sítio eletrônico da STN, entre 2012 e 2022, 217 (duzentos e dezessete) municípios tiveram requerimentos de operações de crédito deferidos, perfazendo um valor aproximado de R$ 3,2 bilhões. Destes, apenas 20 municípios do g100 foram contemplados, acessando um pouco mais de R$ 250 milhões.




     CONCLUSÕES




    O aperfeiçoamento do federalismo fiscal brasileiro é condição urgente e necessária para que os municípios possam ter melhores condições para o exercício das competências arrecadatórias das receitas próprias. Objetivamente, apresentamos algumas diretrizes que parecem fazer sentido ante ao conteúdo exposto neste ensaio:




    1)  Reformular o sistema de transferências constitucionais diretas e indiretas, com atenção especial no ICMS e no FPM;




    2)  Redefinir o modelo descentralização em curso desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, para não somente considerar novos mecanismos de financiamento das competências atribuídas aos municípios, como também um sistema que acompanhe o dinamismo socioeconômico dos territórios e leve em consideração a diversidade regional e o porte dos municípios.




    3)  Estabelecer indicadores capazes de aferir a eficiência da arrecadação tributária dos entes subnacionais. Já consta da Lei nº 14.113/2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), dispositivo que torna obrigatória a instituição de indicador de potencial de arrecadação tributária a partir de 2027. Até lá, temos tempo suficiente para aprimorar nosso federalismo fiscal.
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        34 Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/opiniao/2021/11/4964847-teremos-um-federalismo-4-0.html. Consulta realizada em 17/08/2022.


      




      

        35 De acordo com o art. 156, da Constituição Federal, constituem impostos de competência municipal o Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana, o Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) e o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).


      




      

        36 Constituídas pelo Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), de 50% a 100% do Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR) dos imóveis na área sob sua jurisdição, 50% do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados (IPVA), em seus territórios e 25% do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS).


      




      

        37 Neste âmbito situa-se o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e as receitas provenientes de transferências dos Estados para os Municípios: 25% dos recursos que receberem a título de arrecadação do IPI (art. 159, § 3º) e 25% da contribuição de intervenção no domínio econômico (Cide).


      




      

        38 O anuário Multi Cidades - Finanças dos Municípios do Brasil é uma publicação da Frente Nacional de Prefeito. Está na sua 18ª Edição e pode ser acessado em https://fnp.org.br/publicacoes


      




      

        39 Integram as receitas correntes municipais os repasses relativos a ICMS, IPVA, FPM e Transferência SUS; as receitas tributárias próprias de ISS, IPTU, ITBI, IRRF e taxas. Também inclui-se a Cosip e outras receitas correntes decorrentes de taxas.


      




      

        40 Para melhor ilustrar esse fenômeno, vale a pena recorrer ao trecho da Multi Cidades - Finanças dos Municípios do Brasil (2022, p. 19): “O FPM per capita amplificou-se de maneira mais expressiva nas cidades de menor porte populacional, como pode ser conferido na seção da página 58, em razão da alta no número de habitantes desse estrato e da injeção cada vez maior de recursos na composição do Fundo. Ao longo de 50 anos, o Fundo foi sendo incrementado com parcelas cada vez mais robustas do produto da arrecadação do IR e do IPI. Começou em 1965 com 10%, caiu para 5% em 1969, foi recomposto gradativamente ao longo dos anos seguintes, até chegar a 17% em 1988, quando, no mesmo exercício, com a nova Constituição, passou para 20%. Outros acréscimos vieram ou estão por vir, até atingirem 25,5% a partir de 2025. Ao mesmo tempo em que mais recursos estavam sendo direcionados para o FPM e estimulando a criação de novas e pequenas cidades, a população percorria um movimento contrário.




        De fato, ocorreu a canalização do dinheiro para um lado, enquanto a população moveu-se para o outro. O Brasil percorreu um potente processo de urbanização e redistribuição espacial dos habitantes nas cinco últimas décadas. Em 1970, 44% da população vivia na zona rural. O grande fluxo migratório do campo para a cidade encolheu essa proporção para 15,3%, em meados da década passada.”


      




      

        41 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/31461-ibge-divulga-estimativa-da-populacao-dos-municipios-para-2021#:~: texto%20 IBGE%20 divulga%20hoje% 20as, 213%2C3%20 mil%C3%B5es%20de%20 habitantes.. Consulta realizada em 23/09/2022.


      




      

        42 A metodologia para identificação dos municípios do g100 considera a ponderação dos seguintes indicadores:70% - Média da Receita Corrente per capita dos 3 últimos anos; 10% - Proporção das crianças entre 0 e 5 anos matriculadas no ensino infantil; 10% - Proporção da população exclusivamente dependente do SUS; 10% - Proporção da população abaixo da linha da pobreza.


      




      

        43 Valores corrigidos pelo IPCA médio de 2021. Fonte: Multi Cidades - Finanças dos Municípios do Brasil (FNP, 2022, p. 90).


      




      

        44 Os municípios do g100, apesar de populosos, obtiveram resultados semelhantes aos que possuem população inferior a 20 mil habitantes. Isso se deve, principalmente, aos baixos valores dos imóveis naqueles territórios. Ao considerar o recorte regional, a Multi Cidades aponta que os melhores resultados foram obtidos pelos municípios situados nas regiões Sul e Sudeste, enquanto que os municípios da região Norte apresentaram resultados mais tímidos. (FNP, 2022, P. 95).


      




      

        45 Os valores foram consolidados pela FNP na publicação MultiCidades - Finanças dos Municípios do Brasil (2022, p.91).


      




      

        46 O PLS nº 46/2016, de autoria do Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB/PE), encontra-se atualmente na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), aguardando indicação de relator.


      




      

        47 A CAPAG, ou Capacidade de Pagamento se constitui em uma metodologia de classificação de Estados e Municípios, elaborada pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), com o objetivo de apurar a situação fiscal dos Entes Subnacionais que querem contrair novos empréstimos com garantia da União. As Portarias MF nº 501/2017 e STN nº 373/2020 regulamentam a matéria.
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